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A partir do dia 1º de setembro, data base da ca-
tegoria, os bancários terão reposição total da in-
flação (INPC) mais 1% de aumento real em salá-
rios e demais verbas, inclusive na PLR (Participa-
ção nos Lucros e Resultados). Conquista da Cam-
panha Nacional Unificada 2016, após 31 dias de 
uma greve histórica, o acordo de dois anos garan-
tiu aumento real e, em meio a uma conjuntura de 
desmonte trabalhista, preservou direitos previs-
tos na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) até 
31 de agosto de 2018.

A estratégia mostrou-se ainda mais acertada 
diante da política de retirada de direitos pelo go-
verno Temer com a reforma trabalhista e a tercei-
rização irrestrita. Para assegurar que a CCT não 
seja desrespeitada, por meio do desmonte da CLT 
(Consolidação das Leis do Trabalho), o Comando 

Nacional dos Bancários entregou documento à 
Fenaban (federação dos bancos), aprovado na 19ª 
Conferência Nacional, para construção de um ter-
mo de compromisso “que proteja empregos, res-
guarde direitos históricos e que delimite os atos 
nocivos que podem advir das referidas leis e de 
outras que ainda tramitam no Congresso Na-
cional”.

“Precisamos resguardar nossos direitos pre-
vistos na CCT e garantidos até 31 de agosto de 
2018. Por isso entregamos aos representantes dos 
bancos este termo de compromisso por enten-
dermos que essa luta tem que ser reforçada e dei-
xamos isso bem claro. Não podemos sequer ima-
ginar que num futuro próximo ameaças como o 
trabalho temporário, o intermitente, a contrata-
ção de autônomos (PJ) e terceirizados, a respon-

sabilização dos empregados em caso de teletra-
balho, o risco de perda de direitos diante do 
enfraquecimento da relação com os sindicatos, fa-
çam parte da realidade na nossa categoria”, men-
ciona José Pinheiro, presidente do Sindicato.

A Fenaban informou que precisa de um tem-
po para avaliar o documento. Esta resposta não 
foi dada ainda, nem mesmo na segunda mesa de 
negociação com o Comando Nacional dos Bancá-
rios, no dia 24/8, em São Paulo.

“Precisamos intensificar a união e mobiliza-
ção da categoria, pois foi só assim que consegui-
mos o acordo que nos garante aumento real este 
ano, em uma conjuntura difícil, de rebaixamento 
de salários e corte de direitos”, acrescenta o diri-
gente.

Acordo de dois anos, conquista da Campanha Nacional Unificada 2016 após 31 dias de uma
greve histórica, garan�u reposição total da inflação mais 1% de aumento real e, em meio a
uma conjuntura de desmonte trabalhista, preservou direitos até 31 de agosto de 2018
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Banco do Brasil é condenado a reintegrar 
bancário e pagar indenização por danos morais

Em sentença proferida no dia 
31/7, pela juíza do Trabalho Mônica 
Harumi Ueda, da Vara do Trabalho 
do município de Colorado do Oes-
te, o Banco do Brasil foi condenado 
a reintegrar, num prazo de oito dias 
(após trânsito em julgado e devida-
m e n t e  i n t i m a d o )  u m  e x -
funcionário demitido por justa cau-
sa em julho de 2015, no mesmo car-
go que ocupava, com todas as van-
tagens que auferia (salários vin-
cendos e vencidos) e consectários 
legais, tais como férias, 13º salário, 
FGTS, gratificações, PLR, auxílio 
alimentação, adicionais e demais 
verbas de natureza salarial percebi-
das de forma habitual, sob pena de 
multa diária no valor de R$ 3 mil, 
além do pagamento de indenização 
por danos morais no valor de R$ 50 
mil.

O trabalhador foi admitido pelo 
BB em março de 2000, e após 15 
anos de dedicação à instituição 
financeira - tendo recebido várias 
premiações pelos resultados supe-
rados nas agências onde trabalhou 
como gestor - foi sumariamente de-

mitido por justa causa, quando era 
gerente geral da agência de São Mi-
guel do Guaporé, sob a falsa alega-
ção (do banco) de que ele estaria en-
volvido em irregularidades come-
tidas por outros funcionários.

Ocorre que mesmo após ter fei-
to vários pedidos, em nenhum mo-
mento o bancário teve acesso ao 
processo administrativo total ins-
taurado pelo banco, o que feriu o 
seu direito ao contraditório e am-
pla defesa, o que configura o cha-
mado "instituto da verdade sabi-
da", considerado inconstitucional 
por se tratar de um meio de apura-
ção de faltas e aplicação de penali-
dades e, consiste na mera verifica-
ção direta e pessoal do cometimen-
to de uma infração e que não dá 
chances para a ampla defesa e do 
contraditório garantidos no Artigo 
5º da Constituição Federal.

A ação, que se arrasta há mais 
de dois anos, resultou em diversas 
justificativas do BB, todas no senti-
do de imputar ao trabalhador a 
responsabilidade pelos erros come-
tidos por ex-funcionários da agên-

cia de São Miguel do Guaporé. No 
entanto, em todo o tempo do cha-
mado processo administrativo, o 
banco apenas solicitou informa-
ções ao bancário e depois, aplicou a 
demissão por justa causa como pe-
nalidade, sem dar a ele o direito ao 
acesso a todo o processo adminis-
trativo.

"Assim, ante a flagrante ofensa 
aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, direitos fundamen-
tais constitucionalmente consagra-
dos, declaro a nulidade do processo 
administrativo e, consequente-
mente, da penalidade aplicada", 
menciona trecho da sentença.

A ação foi conduzida pelo advo-
gado Castiel Ferreira de Paula, do 
Escritório Fonseca & Assis Advoga-
dos Associados, que responde pela 
assessoria jurídica ao Sindicato dos 
Bancários e Trabalhadores do 
Ramo Financeiro de Rondônia - 
SEEB/RO.

Processo nº RTOrd 0000465-
79.2016.5.14.0051

Os funcionários das cooperati-
vas de crédito do sistema Credisis 
aprovaram por unanimidade, em as-
sembleia geral realizada no dia 
25/7, em Ji-Paraná, os índices ofere-
cidos pelos representantes patro-
nais de 6% nos salários (e demais 
cláusulas financeiras) e tíquete ali-
mentação de R$ 38,63 ao dia, per-
mitindo assim o fechamento do 
Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) 
2017/2019. Isso representa um ga-
nho real de 2,66% nos salários e um 
reajuste de 20,74% nos tíquetes, que 
antes eram de R$ 704 ao mês e agora 
passam a R$ 850 ao mês.
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O bancário João Roberto de 
Araújo, por meio de uma ação do 
Sindicato (SEEB-RO) impetrada 
junto à Justiça do Trabalho, conse-
guiu na manhã do dia 25/7, após 11 
longos meses de espera, finalmen-
te ter sua reintegração definitiva 
na agência do Santader da avenida 
José de Alencar, em Porto Velho.

João foi demitido pelo Santan-
der em agosto de 2016, mesmo 
sendo portador de doença ocupa-
cional (LER/Dort) e depois de ter 
dedicado mais de 28 anos de sua vi-
da ao banco, que além de o 'pre-
miar' com a demissão, ainda ale-
gou que o trabalhador foi afastado 
por doenças que ele teria adquiri-
do fora do local de trabalho, mas 
na ação o banco sequer chegou a 
comprovar a ocorrência de fator 
externo ao trabalho como causa 
da doença, ônus que lhe incubia.

Com isso, em maio deste ano, 
em sentença proferida pela Juíza 
do Trabalho Elisa Augusta de Sou-
za Tavares, da 7ª Vara do Trabalho 
de Porto Velho, o Santander foi 
condenado a reintegrar o bancá-
rio, sob pena de multa diária no 
valor de R$ 1 mil.

Ocorre que o banco decidiu 
não cumprir a sentença inicial e 
após o prazo limite ter expirado, a 
justiça aumentou o valor da multa 

para R$ 2.000, por dia, até o limite 
de 60 dias. E foi somente após esse 
'reajuste' na punição por descum-
primento que o Santander resol-
veu reconhecer a reintegração do 
trabalhador.

"Só quem passa por essa situa-
ção, de ficar quase um ano sem em-
prego, num país que passa por este 
longo período de recessão e de-
semprego, de crises, de desespe-
rança, é que sabe como a gente se 
sente num momento desses. Não 
há como deixar de agradecer a to-
dos que nos apoiaram desde o co-
meço, como o doutor Castiel Fer-
reira de Paula (advogado) e tam-
bém a todos os diretores e funcio-
nários do Sindicato, da recepção 
até a copa, pois se alguém ainda ti-
nha dúvidas sobre a importância 
do Sindicato na vida do trabalha-
dor, aqui está a prova de que quem 
precisar este Sindicato estará sem-
pre pronto para dar todo o suporte 
e apoio necessários", destacou o 
emocionado trabalhador.

A ação foi conduzida pelo ad-
vogado Castiel Ferreira de Paula 
(do Escritório Fonseca & Assis Ad-
vogados Associados, que presta 
assessoria jurídica ao SEEB-RO.

(Processo nº RTOrd 0001002-
13.2016.5.14.0007)

Após 11 meses bancário 
finalmente consegue reintegração 
defini�va no Santander

JUSTIÇAPERSEVERANÇA

CREDISIS

Funcionários de coopera�vas conquistam 
reajuste salarial de 6% e de 20,74% nos �quetes

Além disso o ACT prevê adicio-
nal por tempo de serviço de R$ 
32,40, auxílio funeral de R$ 1.500,00 
e seguro coletivo por morte de R$ 
160 mil.

"Apesar da forte crise econômi-
ca que castiga o país e que atinge a 
todos os segmentos empresariais e 
o mercado econômico, essa propos-
ta aprovada trás o maior índice de 

ganho real desde 2011, principal-
mente nos salários, e por isso en-
tendemos que foi um bom acordo 
fechado e que contempla as mais im-
portantes cláusulas do Acordo Co-
letivo de Trabalho e permite a valo-
rização dos trabalhadores deste im-
portante segmento do ramo finan-
ceiro", avalia Antônio Tavares, dire-
tor de Cooperativas do (SEEB-RO).
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 LUTA GARANTIU AUMENTO
REAL PARA ESTE ANO

O QUE O COMANDO
COBRA DOS BANCOSPRINCIPAIS RISCOS

PARA OS BANCÁRIOS

REAÇÃO CONTRA

Reconhecida como uma das mais 
fortes e perenes convenções coletivas 
de trabalho do país, a CCT dos bancá-
rios está ameaçada pelo desmonte 
trabalhista aprovado pelo Congresso 
Nacional em julho.

A lei 13.467, da reforma trabalhis-
ta de Temer, tem o poder de alterar a 
CCT, válida até 2018. Somada à lei 
13.429, que libera a terceirização dos 
serviços, pode trazer grandes perdas 
aos trabalhadores.

Diante desse quadro, o Comando 
Nacional dos Bancários, em reunião 
com a federação dos bancos no dia 8 
de agosto – para tratar das cláusulas 
37 e 65 da CCT –, entregou um docu-
mento aprovado na 19ª Conferência 
Nacional, para a construção de um 
termo de compromisso “que proteja 

empregos, resguarde direitos histó-
ricos e que delimite os atos nocivos 
que podem advir das referidas leis e 
de outras que ainda tramitam no Con-
gresso Nacional”, informa trecho do 
documento entregue à Fenaban.

Os bancários construíram, ao lon-
go de mais de 25 anos, uma CCT forte, 
poderosa, que faz da categoria refe-
rência internacional em negociação 
coletiva. Nas mesas com os bancos ou 
nos embates nas ruas, em mobiliza-
ções e greves históricas, os trabalha-
dores garantiram avanços importan-
tes que poderão ser descartados por 
essa legislação retrógrada, feita por 
um governo ilegítimo, que jamais po-
deria ter imposto essas mudanças, a 
exemplo do trabalho temporário, o 
intermitente, a contratação de autô-

nomos (PJ) e terceirizados, a respon-
sabilização dos empregados em caso 
de teletrabalho, o risco de perda de di-
reitos diante do enfraquecimento da 
relação com os sindicatos.

Conforme aprovado na nossa 
Conferência Nacional, os bancários 
se antecipam e apresentam aos ban-
cos essa proposta de termo de com-
promisso. São 21 pontos que têm por 
objetivo garantir empregos, direitos 
e a manutenção da atuação das enti-
dades sindicais na defesa dos ban-
cários. 

A Fenaban informou que precisa 
de um tempo para avaliar o docu-
mento. Esta resposta não foi dada ain-
da, nem mesmo na segunda mesa de 
negociação com o Comando Nacio-
nal dos Bancários, no dia 24/8.

Comando Nacional propõem à federação dos bancos construção de termo de 
compromisso na defesa de conquistas de anos de luta previstas pela CCT, mas 
ameaçadas pelos “atos nocivos” autorizados pelo desmonte trabalhista
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SOLUÇÕES

Dirigentes do Sindicato se reu-
niram, no início de agosto, com o en-
tão superintendente do Banco do 
Brasil, Antônio Carlos Soares 'Toni-
nho', e exigiram soluções para os 
inúmeros problemas que fazem 
parte da rotina dentro das agências 
do Banco do Brasil em todo o Es-
tado. 

O presidente José Pinheiro, o Se-
cretário de Formação Cleiton dos 
Santos, a Diretora de Saúde Ivone 
Colombo e o Diretor de Imprensa 
Clemilson Farias entregaram ofício 
à SuperBB que descreve os proble-
mas apontados pelos funcionários 
no grupo do Banco do Brasil reu-
nido no Encontro Estadual dos Ban-
cários de Rondônia, realizado em 
Ji-Paraná nos dias 15 e 16 de julho.

Entre estes relatos que afetam 
negativamente a vida do trabalha-
dor e comprometem ainda mais o 
atendimento ao público estão a fal-
ta de funcionários, a falta de estru-
tura dos equipamentos e dos pré-

dios, desvios de função, insuficiên-
cia de vigilância (insegurança) e a 
famigerada pressão para o cumpri-
mento de metas desumanas que 
confirma o assédio moral e contri-
bui ainda mais para o adoecimento 
dos trabalhadores, dentre outras 
questões.

"Além das questões relatadas pe-
los trabalhadores no Encontro Es-
tadual, o Sindicato tem constatado 
de perto e confirmado que existe 
um caos nas agências do BB em to-
do o Estado. O número de funcio-
nários nas agências é insuficiente 
para prestar um atendimento de-
cente aos clientes e usuários, e com 
a sobrecarga e a pressão diária até 
pelo cumprimento de metas, estes 
trabalhadores acabam adoecendo 
e, com isso, o atendimento é ainda 
mais comprometido e o Sindicato 
não pode admitir que este ciclo vi-
cioso que só castiga bancários e pú-
blico em geral continue", menciona 
José Pinheiro.

Sindicato cobra da Superintendência providências 
para minimizar o caos nas agências do Banco do Brasil

ANISTIA

Governo já perdoou R$ 27 bilhões de bancos privados neste ano
Só neste ano, o Conselho Admi-

nistrativo de Recursos Fiscais 
(Carf) perdoou R$ 27 bilhões em dí-
vidas de bancos privados. O valor 
se refere aos processos o Itaú Uni-
banco e do Santander, que ainda 
aguardam o perdão de outro R$ 
1,138 bilhão. O Carf é o órgão da Re-
ceita Federal encarregado de com-
bater e tomar providências contra 
a sonegação e a evasão fiscal.

Em um dos processos vencidos 
pelo Itaú, em abril, o banco deixou 
de pagar R$ 25 bilhões em Imposto 
de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e Contribuição Social sobre o Lu-
cro Líquido (CSLL). A instituição, 
ao se unir com o Unibanco, foi acu-
sada de aferir ganhos de capital so-
bre os quais não pagou os dois 
tributos.

O ex-relator do caso, Carlos Fi-

gueiredo Neto, foi preso, em 2016, 
durante um desdobramento da 
Operação Zelotes, desencadeada 
pela Polícia Federal para apurar ca-
sos de corrupção envolvendo inte-
grantes do Carf e empresas investi-
gadas. Segundo o Ministério Públi-
co Federal (MPF), ele cobrou pro-
pina do banco para livrá-lo da dí-
vida.

SONEGAÇÃO É DUAS VEZES 
MAIOR QUE O ROMBO 

PROJETADO POR TEMER
Apesar de o volume de recursos 

sonegados no país ser estimado 
em R$ 330 bilhões este anos, até 
este 20 de agosto – em média, se-
riam sonegados R$ 18 mil por se-
gundo, segundo o Sindicato Nacio-
nal de Procuradores da Fazenda 
(Sinprofaz) – tanto as ações da 

Zelotes quanto os trabalho da CPI 
criada para investigar o Carf, em 
2015, acabaram abafados. Nenhu-
ma suspeita envolvendo grandes 
bancos, montadoras, empreiteiras 
e até empresas de comunicação (co-
mo a RBS, afiliada da Globo no Rio 
Grande do Sul) ganhou minutos no 
Jornal Nacional, capas de revista 
ou manchetes de jornais.

Os outros R$ 2 bilhões relativos 
ao processo do banco Santander, 
por aproveitamento indevido de 
ágio na compra do antigo Banespa. 
A cobrança inicial era de R$ 4 
bilhões, mas caiu pela metade.

MAIS PERDÃO?
O Itaú também aguarda a ofi-

cialização de mais R$ 775,8 mi-
lhões perdoados. Em julho, o Carf 
livrou o banco de pagar a dívida 

fiscal. Ele era acusado de cometer 
irregularidades na distribuição de 
juros sobre capital próprio.

Outro banco também pode ter 
mais dívidas perdoadas. O Santan-
der também venceu outro proces-
so no conselho, no valor de R$ 338 

milhões. A acusação era de que a 
instituição, ao comprar o Banco Su-
dameris pelo Grupo ABN, em 2007, 
também herdaria o processo de 
não pagamento do IRPJ e CSLL.

Rede Brasil Atual
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Em mesa de negociação com a 
Federação Nacional dos Bancos 
(Fenaban) ocorrida no dia 24 de 
agosto, os bancários conquista-
ram aditivo à cláusula 62 da CCT 
(Convenção Coletiva de Traba-
lho) para a criação dos centros de 
requalificação e realocação. A 
mudança na redação da cláusula 
beneficia bancários no atual ce-
nário de aumento do desemprego 
e mudanças tecnológicas no setor 
financeiro. Os detalhes serão ne-
gociados banco a banco pelos re-
presentantes dos sindicatos. O 
avanço só foi possível porque a ca-
tegoria fechou acordo de dois 
anos em 2016, fruto de 31 dias de 
greve. 

Agora os centros vão permitir 
que, em vez de demissões, os ban-
cários possam se requalificar e se-
rem realocados no próprio banco. 
É uma conquista importantíssi-
ma para a categoria, especialmen-
te diante de um cenário de rees-
truturações - que muitas vezes 
acarretam em perda de funções - 
de mudanças tecnológicas no se-
tor financeiro e de alto índice de 
desemprego, como ficou compro-
vado no período de janeiro de 
2012 e abril de 2017, quando os 
bancos fecharam 44.830 postos de 
trabalho, uma redução de quase 
10% da categoria. Por outro lado, 
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CLÁUSULA 1ª – DA FINALIDADE 
DO INSTRUMENTO 

O presente Acordo Coletivo de Tra-
balho Específico para Adesão Ao Pro-
tocolo De Requalificação/Realocação 
tem por finalidade a aplicação da 
CLÁUSULA 62 – GRUPO DE TRABA-
LHO BIPARTITE – REQUALIFICA-
ÇÃO/REALOCAÇÃO, prevista na Con-
venção Coletiva de Trabalho 2016-
2018, dando cumprimento ao resulta-
do das discussões do Grupo de Traba-
lho Bipartite, de caráter transitório, pe-
lo qual as partes estabelecem que re-
qualificação e realocação de emprega-
dos, com o objetivo de aprimoramento 
técnico, se darão consoante os critéri-
os previstos nesta cláusula.
 
Parágrafo Primeiro
O banco adere voluntariamente ao pre-
sente instrumento, a fim de aplicá-lo 
em situações específicas decorrentes 
de reestruturações organizacionais 

(encerramento de atividades, encerra-
mento de locais, mudanças tecnológi-
cas, ou mudanças nas atividades que re-
dundem em obsolescência do conhe-
cimento dos empregados em atividade 
nessas áreas, para as novas funções).
 
Parágrafo Segundo
O banco divulgará as vagas existentes 
de forma acessível a todos os empre-
gados referidos no parágrafo pri-
meiro.
 
Parágrafo Terceiro
O banco comunicará aos empregados 
referidos no parágrafo primeiro, os re-
quisitos e as competências requeridas 
para cada vaga existente.
 
Parágrafo Quarto
Independentemente de idade, raça, gê-
nero, orientação sexual ou deficiência, 
poderão inscrever-se para participar 
da seleção aos programas de requalifi-

cação e realocação todos os emprega-
dos referidos no parágrafo primeiro, 
que atendam aos requisitos básicos 
das vagas existentes, e que, em curto 
espaço de tempo conforme avaliação 
do banco, tenham condições de ser 
qualificados para essas vagas.
 
Parágrafo Quinto
Observado o processo seletivo previs-
to no parágrafo quarto, ficará a crité-
rio do banco a escolha do empregado 
que participará tanto da requalifica-
ção como da realocação.
 
Parágrafo Sexto
As partes reconhecem que o apoio da 
alta direção, o compromisso dos gesto-
res e o comprometimento do empre-
gado serão fundamentais para o su-
cesso do programa.

Parágrafo Sétimo
O banco definirá as necessidades de re-

qualificação do empregado referido 
no parágrafo primeiro e arcará com o 
investimento necessário à sua qualifi-
cação técnica, respeitadas as condi-
ções previstas nos parágrafos terceiro, 
quarto e quinto.
 
Parágrafo Oitavo
A efetividade dos programas de requa-
lificação e realocação será verificada 
em dois níveis de acompanhamento:
 
1. Reuniões de acompanhamento dos 
resultados específicos do banco entre 
representante deste e da Comissão de 
empregados coordenada pela CON-
TRAF;
e Reuniões de acompanhamento de na-
tureza qualitativa, pela CONTRAF e Co-
missão de Negociação da Fenaban.

Parágrafo Nono
A partir da data da assinatura deste ins-
trumento, o presente Protocolo para 

Requalificação/Realocação, de adesão 
voluntária pelo banco, passa a integrar 
o texto da CLÁUSULA 62 da CONVEN-
ÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2016-
2018.
 
CLÁUSULA 2ª – DISPOSIÇÕES 
FINAIS

A celebração deste instrumento 
não aplica em qualquer forma de ga-
rantia de emprego individual ou ga-
rantia no banco ou de nível de empre-
go no setor.
 
CLÁUSULA 3ª – DA VIGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Tra-
balho Específico para Adesão ao Pro-
tocolo de Requalificação/Realocação 
vigorará da data da assinatura até 31 
de agosto de 2018.

AVANÇO

Aprovada cláusula de criação de centros de realocação e requalificação profissional

não existe a geração de emprego 
em outras áreas como tecnologia, 
por exemplo, que possa compensar 
estes cortes.

"Desde as mesas de negociação 
do passado estamos lutando por es-
ta cláusula que vem para dar um 
pouco mais de tranquilidade para 
os bancários, principalmente os 
que sofrem com esses sucessivos 
processos de reestruturação e que, 
agora, em vez de perder o emprego, 
serão requalificados para outras 
funções e no mesmo banco. É mais 
uma prova de que a luta de 31 dias 
de 2016 valeu a pena e, por isso, 
enaltecemos a perseverança de to-
dos os trabalhadores que partici-
param da greve", avaliou José Pi-
nheiro, presidente do Sindicato.

CLÁUSULAS 37 E 65
Os representantes dos trabalha-

dores não aceitaram as alterações 
nas cláusulas 65 (adiantamento 
emergencial de salários nos perío-
dos transitórios de afastamento 
por doença) e 37 (monitoramento 
de resultados), pois isso represen-
taria o retorno dos rankings de re-
sultados, que geravam assédio mo-
ral contra aqueles que não obtive-
ram bons resultados. Por isso essas 
cláusulas não voltarão mais à mesa 
de negociações neste ano.

AVANÇO TECNOLÓGICO 
A digitalização das transações 

bancárias e de diversas etapas do 
trabalho no setor financeiro avança 
a cada ano. Hoje, 57% das transa-
ções financeiras são realizadas via 
internet ou celular e apenas 8% em 
agências físicas. Há oito anos, a in-
ternet respondia por 30% das tran-
sações, o celular nem sequer fazia 

transações bancárias, e as agências 
físicas eram responsáveis por 18%.

"Em nenhum momento somos 
contra a tecnologia, desde que ela 
não beneficie apenas os bancos. O 
uso desta tecnologia não pode com-
prometer os empregos e queremos 
que os bancos melhorem as condi-
ções de trabalho para a categoria. 
Somente assim, aliados à esta tec-
nologia, os bancários poderão ofe-
recer um melhor atendimento para 
a população", acrescenta Pinheiro.

NENHUM DIREITO A MENOS 
Outro ponto abordado na reu-

nião foi o documento – aprovado 
na 19ª Conferência Nacional e en-
tregue à Fenaban na negociação re-
alizada no dia 8 – para construção 
de um termo de compromisso que 
assegure os direitos da categoria, 
previstos na CCT, diante do des-
monte trabalhista promovido por 
Temer.

A Fenaban informou que ainda 
não discutiu o teor do documento 
com os bancos e que informará 
uma data para que o assunto seja 
tratado.

Vale ressaltar que a Campanha 
Nacional de 2016, após 31 dias de 
uma greve histórica, garantiu acor-
do com validade de dois anos, pre-
servando direitos previstos na CCT 
até 31 de agosto de 2018. Diante do 

agravamento da política de retira-
da de direitos pelo governo Temer, 
a estratégia mostrou-se ainda mais 
acertada. 

ADIANTAMENTO DA PLR 
Na reunião, os representantes 

dos trabalhadores entregaram ofí-
cio à Fenaban solicitando a anteci-
pação da primeira parcela da PLR 
(Participação nos Lucros e Resulta-
dos). De acordo com a CCT, os ban-
cos têm até 30 de setembro para efe-
tuar o crédito. Entretanto, com os 
reajustes já definidos desde o ano 
passado, o pedido é para que o pa-
gamento seja efetuado assim que a 
inflação do período for divulgada. 
A previsão é de que o IBGE divul-
gue o INPC (Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor) entre os dias 9 
e 10. 

A Fenaban vai encaminhar o ofí-
cio aos bancos, que possuem auto-
nomia para decidir se antecipam 
ou não o crédito.

Mesmo que não haja o adianta-
mento, o pagamento da PLR em 30 
de setembro já será realizada antes 
do que o de costume. A primeira 
parcela da PLR é paga somente de-
pois que é assinado o aditivo à CCT. 
No ano passado foi paga em mea-
dos de novembro.
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Em mesa de negociação 
Sindicato pede reavaliação 
de índices do Sicoob 

Dirigentes do SEEB-RO pe-
diram aos representantes pa-
tronais do sistema Sicoob uma 
reavaliação dos índices apre-
sentados, na primeira mesa de 
negociação que aconteceu no 
dia 15/8, em Porto Velho.

O presidente José Pinheiro, e 
o diretor de Cooperativas, Antô-
nio Tavares, rejeitaram a con-
tra-proposta patronal de rea-
juste salarial de 3,45% e índice 
de 4% nos tíquetes. Durante a 
mesa de negociação os repre-
sentantes patronais Edson Que-
vedo (Diretor Executivo) e 
Francisco de Sousa (Diretor 
Operacional) elevaram a pro-
posta de reajuste dos tíquetes 
para 9,09%, que representaria 
R$ 27,27 por dia e R$ 600 por 
mês.

Ambas as propostas foram 
rejeitadas pelos dirigentes do 
SEEB-RO, que pediram aos exe-
cutivos que as propostas sejam 
novamente reavaliadas pelo 
Conselho Deliberativo da em-
presa, a fim de que o Acordo Co-
let ivo de Trabalho (ACT) 
2017/2019 seja firmado com ín-
dices justos para os trabalha-
dores das cooperativas de cré-
dito do sistema Sicoob em Ron-
dônia.

"Esperamos que o Conselho 
Deliberativo tenha a sensibili-
dade de apresentar e aprovar ín-
dices mais justos,  que assegu-
rem salários e tíquetes mais de-
centes para esta importante ca-
tegoria do ramo financeiro e 
que cresce cada vez mais contri-
buindo com o desenvolvimento 
do país. Tão logo nos seja dada 
uma resposta sobre essa nova 
avaliação do Conselho, infor-
maremos a todos os trabalha-
dores", menciona José Pinheiro, 
presidente do Sindicato.
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A Gerência de Gestão de Pesso-
as da Caixa Econômica Federal di-
vulgou no dia 25 de agosto um in-
forme sobre o programa de Gestão 
de Desempenho de Pessoas (GDP). 
A medida, realizada em atendimen-
to à pressão dos representantes dos 
trabalhadores, que conseguiram 
que o banco esclarecesse os proce-
dimentos durante a reunião da me-
sa de negociações permanentes, 
ocorrida no dia 15 de agosto, não 
foi suficiente para esclarecer sobre 
as consequências geradas pela assi-
natura no acordo para adesão ao 
programa, bem como para aqueles 
que não assinarem.

“O comunicado foi enviado na 
data limite que havia sido combi-
nada. Mas, não traz muitos esclare-
cimentos. Mas se parece com uma 
publicidade em defesa do GDP. Diz, 
por exemplo, que a avaliação do de-
sempenho é uma necessidade 
apontada pelos empregados. No en-
tanto, não dizem que os emprega-
dos também pedem que as metas se-
jam estabelecidas coletivamente 
com a participação deles”, disse 
Dionísio Reis, coordenador da Co-
missão Executiva de Empregados 
da Caixa.

“A única coisa que ficou clara é 
que a Caixa quer colocar o empre-
gado em uma encruzilhada. Se ele 
assinar o acordo, pode perder o co-
missionamento de função gratifi-
cada se for classificado como inci-
piente ou emergente, como prevê o 
RH 184. Se ele não assinar, ele fica 
prejudicado em processos seletivos 
internos”, concluiu.

ASSÉDIO MORAL
Para os representantes dos em-

pregados, da forma como está esta-
belecido, o programa será mais um 
mecanismo utilizado para fazer 
pressão pelo cumprimento de me-
tas abusivas. “Somos contra o GDP. 
Não queremos que os empregados 
sejam cobrados e sofram assédio 
para cumprirem metas inatingíve-
is, estabelecidas sem a participação 
deles”, explicou o coordenador da 
CEE/Caixa.

De acordo com o estabelecido, 
os funcionários podem ser classifi-
cados, de acordo com seu desempe-
nho como incipiente, emergente 
(quatro níveis), eficaz, superior em 
estilo, superior em resultado ou ex-
cepcional.

PRESSÃO PELA ASSINATURA
A Caixa iniciou a implantação 

do GDP em 2015, sem que houvesse 
qualquer discussão com os repre-
sentantes dos empregados. Em ma-
io daquele ano, a Confederação Na-
cional dos Trabalhadores do Ramo 
Financeiro (Contraf-CUT) e a Fede-
ração Nacional das Associações de 
Pessoal da Caixa Econômica Fede-
ral (Fenae) iniciaram uma campa-
nha de conscientização e mobiliza-
ção contra o programa. Na ocasião, 
foram divulgadas uma nota de re-
púdio das entidades e uma cartilha. 
Esta última foi impressa e enviada 
para todos os trabalhadores do ban-
co.

“No Acordo Coletivo de Traba-
lho 2015-2016, conquistamos a sus-
pensão do programa. A direção do 

banco sempre se recusou a revoga-
lo, já planejando sua retomada, o 
que está ocorrendo agora. Trata-se 
de mais um golpe contra nossos di-
reitos”, disse Dionísio Reis. O GDP 
foi mantido apenas para cargos de 
gestão.

Agora o programa está sendo 
ampliado para todos os cargos co-
missionados da Caixa, incluindo 
operadores de caixa, avaliadores de 
penhor e todos os demais. A medi-
da está prevista na mais recente ver-
são do normativo RH 205, publica-
da em julho, que, conforme avalia-
ção da comissão dos empregados, 
representa uma redação ambígua, 
não deixando claro os prejuízos 
que o empregado poderá sofrer 
caso decida não aderir ao progra-
ma.

“Nem o RH 205, nem o comuni-
cado enviado hoje aos empregados 
deixa claro o que acontecerá com 
quem não assinar o acordo indivi-
dual”, critica o coordenador .

Desde que anunciou o GDP, em 
2015, o movimento sindical e asso-
ciativo tem se posicionado contra o 
programa e reivindicado a sua sus-
pensão, mas a Caixa não recuou.

Os trabalhadores têm até o final 
de agosto para assinar o documen-
to. “Continuamos contrários ao pro-
grama e instruímos aos emprega-
dos que se verem obrigados a assi-
nar o documento a procurar por 
seu sindicato e denunciar o assédio. 
É bom lembrar que em nossa Con-
venção Coletiva existe uma cláusu-
la que proíbe o assédio”, ressaltou 
Dionísio.

BANCO DO BRASILGDP
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Caixa coloca empregado numa encruzilhada
Vendidos como sonho, escritórios 
digitais são verdadeiro pesadelo

Inicialmente apresentados co-
mo um sonho, uma forma de me-
lhorar a qualidade do trabalho e 
de vida do bancário, os escritóri-
os digitais do Banco do Brasil na 
verdade são um grande pesadelo 
para os trabalhadores do banco 
público. Desde o fim de 2016, o BB 
tem intensificado a criação das 
unidades digitais. Um modelo 
que no início era focado apenas 
no segmento Estilo, hoje abrange 
os segmentos de pessoa física, 
com migração de diversos clien-
tes para as plataformas digitais 
do banco.

No início os bancários se em-
polgaram com o discurso do ban-
co sobre os escritórios digitais e 
houve uma aceitação pelos traba-
lhadores deste novo modelo de 
atendimento. Mas o sonho durou 
pouco. Virou pesadelo. Não fal-
tam cobranças abusivas por me-
tas e as condições de trabalho são 
péssimas.

Já são diversas denúncias so-
bre a absurda intensidade do tra-
balho nos escritórios digitais, 
com um volume gigantesco de li-
gações, sem contar a falta de ergo-
nomia nestes locais de trabalho. 
Os bancários permanecem muito 
tempo sentados, em ambientes 
com pouca ventilação. O nível de 
ruído é outra queixa. O mínimo 
que o BB poderia fazer é respeitar 
as normas de segurança e saúde 
no trabalho. 

Os representantes dos traba-
lhadores denunciam ainda que o 
BB tem ampliado seu investimen-
to no modelo de atendimento di-
gital, inclusive se afastando do 
seu papel social enquanto banco 
público, se submetendo a uma ló-
gica exclusivamente de mercado, 

visando apenas o lucro, assim co-
mo fazem os bancos privados. 

Deve-se reforçar que os diri-
gentes sindicais não são contra a 
tecnologia, mas ela não pode ser-
vir apenas para maximizar os re-
sultados do banco. A tecnologia 
deve servir às pessoas, bancários 
e clientes. O BB deve levar em con-
sideração que boa parte da popu-
lação não está incluída digital-
mente. Não pode direcionar todos 
os investimentos para os escritó-
rios digitais, enquanto fecha 
agências físicas. Como banco pú-
blico, o BB deve atender todo o 
conjunto da população. Quem de-
ve escolher o canal de atendimen-
to é o cliente. Não deve ser impos-
to pelo banco.

REFORMA TRABALHISTA 
A situação dos trabalhadores 

nos escritórios digitais do BB, que 
já é ruim, pode piorar ainda mais 
em novembro, quando passa a vi-
gorar a reforma trabalhista.

A reforma precariza ainda 
mais as relações de trabalho com 
a possibilidade do trabalho inter-
mitente, da contratação de autô-
nomos, do acordado sobre o le-
gislado. 

O BB assumiu o compromisso 
de discutir a questão dos escritó-
rios digitais e já foi realizada uma 
primeira mesa temática, mas, é ne-
cessário aprofundar o debate e 
buscar soluções concretas para a 
melhoria das condições de traba-
lho nestes locais, tendo em vista 
que os funcionários já apresen-
tam danos à saúde decorrentes da 
forma como o banco vem apli-
cando o novo modelo de atendi-
mento.

FONTE: Bancários-SP



8

Bancos fecham 10.680 postos de 
trabalho no primeiro semestre

No primeiro semestre de 2017, 
os bancos fecharam 10.680 postos 
de trabalho no país. Porém, em ju-
lho, o saldo foi positivo com a 
abertura de 72 postos no setor 
bancário, após dezessete meses 
de saldos negativos. Os números 
fazem parte da pesquisa sobre o 
Emprego Bancário, realizada pelo 
Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (CAGED), divul-
gada no dia 16 de agosto.

A análise mostra que os ban-
cos Itaú Unibanco, Bradesco, San-
tander e Banco do Brasil foram 
responsáveis pelo fechamento de 
5.857 postos no país. Só a Caixa 
Econômica fechou 4.543 vagas.

Os desligamentos atingiram 
os trabalhadores entre 50 a 64 
anos, com o fechamento de 7.903 
postos de trabalho, durante o pe-
ríodo, e o saldo positivo foi ape-
nas para pessoas com faixa etária 

até 24 anos.
Para o presidente da Contraf-

CUT, Roberto von der Osten, mes-
mo com o saldo positivo, obtido 
no último mês, não se pode es-
quecer que os seis meses anterio-
res foram assustadores para a 
classe trabalhadora. 

“A maioria dos postos criados 
foi voltada para a área de call cen-
ter, que deixa claro a tendência 
das agências físicas em modificar 
seu perfil para digital”, explica.

A desigualdade entre homens 
e mulheres também é observada. 
As 11.963 mulheres desligadas 
dos bancos entre janeiro e julho 
de 2017 recebiam, em média, R$ 
6.449,22, o que representou 78,4% 
da remuneração média dos 11.757 
homens que foram desligados 
dos bancos no período.

Fonte: Contraf-CUT

O SEEB-RO vai dar início à es-
colha dos delegados sindicais que 
serão os representantes dos empre-
gados nas agências do Banco do Bra-
sil, Caixa Econômica Federal e Ban-
co da Amazônia, em todo o Estado. 
A eleição acontecerá de 1º a 30 de se-
tembro, dentro das próprias agên-
cias dos bancos públicos espalha-
dos no Estado.

QUEM É O DELEGADO 
SINDICAL?

Delegado Sindical é o represen-
tante da categoria no local de traba-
lho. É eleito democraticamente pa-
ra ser o elo com o Sindicato dos Tra-
balhadores. É sua função promover 
a organização dois trabalhadores 
em sua unidade, com o objetivo de 
melhorar as condições de vida, sa-
lário e trabalho. É seu papel, tam-
bém, participar ativamente das ati-
vidades promovidas pelo sindicato 
e encaminhar as resoluções apro-
vadas nos encontros, congressos e 
fóruns da categoria bancária.

ATRIBUIÇÕES
* Representar o Sindicato junto aos 
trabalhadores bancários, assim co-
mo representar os trabalhadores 
bancários em sua unidade junto ao 
Sindicato;

* Participar, apoiar e integrar as ini-
ciativas e lutas dos trabalhadores 
bancários;

* Participar dos eventos e instânci-
as sindicais, encaminhar decisões 
dos fóruns e encontros sindicais;

* Manter contato permanente com 
a categoria; discutir e organizar as 

Eleição de delegados sindicais dos 
bancos públicos é agora em setembro
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SEJA UMMAIS DESEMPREGO

reivindicações, manifestações, crí-
ticas e sugestões para a melhoria 
das condições de trabalho, encami-
nhando-as ao Sindicato e aos ges-
tores das respectivas unidades;

* Ser o responsável pela distribui-
ção de publicações do Sindicato e 
dos trabalhadores.

GARANTIAS
* É assegurada a estabilidade no em-
prego durante o exercício do man-
dato;

* É irremovível da unidade de tra-
balho durante o mandato, a menos 
que seja através de um processo 

negociado;

* Poderá deixar de comparecer ao 
trabalho para participar de semi-
nários, congressos, encontros ou ou-
tra atividade sindical, através de au-
torização do gestor e não implican-
do em custo para a empresa, con-
forme assegurado em Convenção 
Coletiva de Trabalho (CCT) da cate-
goria.

* Poderá promover reuniões com 
os bancários, segundo acordo pré-
vio com o gestor;

* Poderá distribuir publicações do 
Sindicato e dos trabalhadores.


